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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : ELTOM MIRANDA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO MINISTERIAL. 
PLEITO DE AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DO ART. 41 DA 
LEI 11.343/2006. COLABORAÇÃO PREMIADA. NÃO 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS CUMULATIVOS LEGAIS. 
REDUÇÃO DA PENA AFASTADA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro que aplicou a causa de 
diminuição de pena prevista no art. 41 da Lei 11.343/2006 
(colaboração premiada) ao recorrente, em razão da indicação do 
local de esconderijo de entorpecentes, mas sem atender aos 
demais requisitos do dispositivo, como a identificação de 
coautores ou partícipes do crime. O recorrente havia sido 
condenado por tráfico de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão 
preenchidos os requisitos do art. 41 da Lei 11.343/2006, quais 
sejam: (i) colaboração voluntária na identificação de coautores 
ou partícipes do crime; e (ii) recuperação total ou parcial do 
produto do crime, para fins de concessão da redução de pena 
prevista no dispositivo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 41 da Lei 11.343/2006 condiciona a aplicação da causa 
de diminuição de pena à colaboração voluntária que resulte na 
identificação dos coautores ou partícipes do crime e na 
recuperação total ou parcial do produto do crime.
4. No caso concreto, as instâncias ordinárias reconheceram que 
o recorrente apenas indicou o local de esconderijo do 
entorpecente, mas não forneceu informações que 
possibilitassem a identificação de outros envolvidos no crime, 
nem a recuperação do produto do delito, sendo, portanto, 
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insuficiente para justificar a aplicação do benefício.
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
exige o cumprimento cumulativo dos requisitos do art. 41 da Lei 
11.343/2006 para a aplicação da causa de diminuição, de modo 
que a colaboração que se limite à localização de drogas não 
atende às exigências legais.
6. O afastamento do benefício está em conformidade com o 
entendimento jurisprudencial, especialmente diante da ausência 
de mudança pacífica e relevante no entendimento sobre o tema. 
7. A manutenção da redução de pena pelo Tribunal de origem, 
nessas circunstâncias, configura violação do referido dispositivo.
8. A desconstituição da decisão, por demandar revisão jurídica e 
não meramente fático-probatória, é cabível em sede de recurso 
especial.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, nos autos da apelação criminal 
n. 0327177-91.2019.8.19.0001.

Contrarrazões apresentadas, a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o artigo 41 
da Lei n. 11.343/2006.
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A análise das razões suscitadas pela origem - afastamento do 
reconhecimento da colaboração premiada - indica desconformidade com o 
entendimento desta corte, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 
234):

Na presente hipótese, há efetiva contribuição do réu apontando o 
esconderijo do entorpecente, conforme declarado pelos policiais 
militares, impõe-se a incidência do art. 41 da Lei de Drogas, contudo, 
em seu grau mínimo - 1/3 – pois este auxiliou no encontro da droga, 
mas, não na identificação dos demais elementos.

 

Conforme se observa, o Tribunal de origem fundamentou que o 
recorrente apontou o esconderijo do entorpecente e, portanto, concedeu a causa de 
diminuição relativa à colaboração premiada em seu grau mínimo.

Entretanto, não havendo o cumprimento cumulativo dos requisitos 
cumulativos previstos no art. 41 da Lei nº 11.343/2006, quais sejam: a identificação 
dos demais co-autores ou partícipes do crime e a recuperação total ou parcial do 
produto do crime.

Assim, considerando que o recorrente não forneceu detalhes que 
pudessem auxiliar na identificação de outros envolvidos no crime de tráfico de 
drogas, não há que se falar em possibilidade de reconhecimento da colaboração 
premiada, por ausência de cumprimento do requisito da identificação de demais 
coautores ou partícipes, bem como por ausência de mudança jurisprudencial pacífica 
e relevante.

Há, portanto, divergência do que se vem entendendo neste 
STJ, conforme se afere do seguinte precedente da Quinta Turma:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. DOSIMETRIA. PRETENDIDA REDUÇÃO DA 
PENA COM BASE NO ART. 41 DA LEI 11.343/2006. COLABORAÇÃO 
PREMIADA. BENEFICIO NÃO RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 41 da Lei n. 11.343/2006, "o indiciado ou 
acusado que colaborar voluntariamente com a investigação 
policial e o processo criminal na identificação dos demais co-
autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial 
do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida 
de um terço a dois terços".
2. As instâncias ordinárias concluíram pela ausências dos 
pressupostos necessários à redução da pena nos moldes do art. 
41 da Lei 11.343/2006, considerando que, conquanto "os 
recorrentes, após já detidos, tenham indicado os locais onde 
escondias as drogas, não apontaram quem foram os 

Documento eletrônico VDA45747708 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:46:18
Código de Controle do Documento: 8fb067a5-cb40-4b73-ba44-f985b6cf92f7



responsáveis por fornecê-las", destacando ainda que "a mera 
menção sobre onde ocultavam maior quantidade de entorpecente 
não resultou em colaboração concreta e útil para dar sequência 
às investigações sobre o delito denunciado" (e-STJ fl. 492). Assim 
sendo, a desconstituição do julgado, no ponto, tal como pretende a 
defesa, não pode ser realizada sem nova incursão no conjunto fático-
probatório, providência incabível em sede de recurso especial, ante o 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.142.654/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

 
 

Assim, deve-se reconhecer a ilegalidade do acórdão quanto ao ponto, 
em razão da fundamentação inidônea.

Passo a redimensionar a pena.

Fica mantida a pena-base em 5 anos de reclusão, mais 500 dias-multa. 
Na fase intermediária, presente a circunstância agravante da reincidência, elevo a 
pena para 5 anos e 10 meses de reclusão, mais 583 dias-multa. Na terceira fase da 
dosimetria, mantida a causa de aumento de pena prevista no art. 40, IV, da Lei 
11.343/06, em 1/6, fixa-se a pena definitiva em 6 anos, 9 meses e 20 dias, em regime 
prisional fechado, mais o pagamento de 680 dias-multa.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para redimensionar 
a pena do recorrente para 6 anos, 9 meses e 20 dias, em regime prisional fechado, 
mais o pagamento de 680 dias-multa.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0348899-5 REsp 2.036.848 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03271779120198190001  126066392019  202225402022  3271779120198190001

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : ELTOM MIRANDA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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